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Recursos Especial e Extraordinário Cíveis nº: 0002744-62.2020.8.19.0001  

Recorrente: ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

Recorrido: TRANZIRAN TRANSPORTES EIRELI  

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recursos especial e extraordinário tempestivos fls.481/505 e 

fls. 506/519, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ‘’a’’, e artigo 102, inciso 

III, alínea ‘’a’’, todos da Constituição Federal, interpostos em face de acórdãos da 

Sétima Câmara de Direito Público, fls.413/428 e fls. 467/472, assim ementados:   

  

‘’AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. 

TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DO 

DIREITO DE COMPENSAR CRÉDITO DE ICMS. 

TÉCNICA DA NÃO CUMULATIVIDADE DO 

IMPOSTO. TRANSPORTADORA. INSUMOS 

CARACTERIZADOS. ACOLHIMENTO PARCIAL DO 

PLEITO DA CONTRIBUINTE. RECURSO DO 

ESTADO. 1. A decisão da relatora deu provimento ao 

recurso da contribuinte para reformando a sentença nesses 

pontos, declarar o direito ao crédito de ICMS referente ao 

óleo diesel, aos pneus e às câmaras utilizados para 

abastecimento e manutenção dos caminhões que integram 

a frota da transportadora e são utilizados na atividade-fim, 

bem como julgar procedente o pleito compensatório 

referente aos últimos cinco anos. 2. Além disso, 

determinou que o montante deverá ser liquidado em 

cumprimento de sentença mediante a prova do efetivo 

pagamento do ICMS. 3. Recurso do Estado. Alegação de 

que os materiais elencados pela contribuinte são de uso e 

consumo, de modo que o creditamento está sujeito ao prazo 

legal. 4. Descabimento da insurgência. O entendimento da 

Corte Nacional é no sentido de que é possível reconhecer o 

crédito de ICMS em relação às mercadorias essenciais à 

prestação do serviço desenvolvido pela contribuinte, as 

quais são consideradas insumos. 5. Contribuinte 

transportadora. Óleo diesel, os pneus e as câmaras, 

utilizados no abastecimento e manutenção dos veículos que 
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se inserem no conceito de insumos. 6. Pleito da sociedade-

autora acolhido para declarar o direito ao crédito de ICMS 

referente ao óleo diesel, aos pneus e às câmaras destinados 

aos caminhões da apelante (contribuinte) utilizados na 

atividade de transporte rodoviário¸ conforme objeto social. 

Tais materiais são essenciais aos serviços prestados e, 

portanto, insumos. 7. Precedentes do STJ e desta Corte 

Estadual, Decisão monocrática mantida. 8. AGRAVO 

INTERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

DESPROVIDO’’ 

 

‘’EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DOS 

PRESSUPOSTOS DO ARTIGO 1.022 DO CPC-15. O 

INCONFORMISMO DO RÉU COM O ARESTO 

EMBARGADO NÃO SERVE DE FUNDAMENTO AO 

RECURSO INTEGRATIVO. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS DESPROVIDOS.’’ 

 

Inconformado, no recurso especial. o recorrente sustenta a violação aos 

artigos 20 e 33, I, da LC 87/96; 489, §1º, VI e 927, I e III, 1.022, II, Código de Processo 

Civil e 170 do CTN. 

 

No recurso extraordinário, o recorrente alega a violação ao artigo 155, § 

2º, I, da Constituição Federal. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls.528/541. 

 

É o brevíssimo relatório.    

 

I – Do Recurso Especial 

 

O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

aos artigos 489, §1º, e 1.022, parágrafo único, do Código de Processo Civil, pois 

não se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer 

dos vícios descritos nos citados dispositivos legais.   

  O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a 
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formar convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.    Observe-

se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos temas necessários à 

integral solução da lide, não sendo legítimo confundir fundamentação sucinta com 

fundamentação deficiente apenas porque contrária aos interesses da parte.  

Nesse sentido:   

 “AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO. ENUNCIADO 284 DA 

SÚMULA. OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

ERRO DE CÁLCULO. VERIFICADO. PRECLUSÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 

NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 

7/STJ. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA 

CORTE. VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. 

NÃO PROVIMENTO.  1. Não havendo a devida 

demonstração de ofensa aos dispositivos legais apontados 

como violados, incidente o enunciado 284 da Súmula do 

STF.  2. O acórdão recorrido analisou todas as 

questões necessárias ao deslinde da controvérsia, 

não se configurando omissão alguma ou negativa 

de prestação jurisdicional.  3. Não cabe, em recurso 

especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 

n. 7/STJ).  4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, 

os enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  5. Agravo 

interno a que se nega provimento”.  (AgInt nos EDcl no 

AREsp 1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do 

Julgamento 04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/02/2020).    “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. 
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NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os vícios do art. 

1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 

declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas 

as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a 

esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 

falar em violação do art. 489 do CPC/15. 3. Agravo 

interno não provido”. (AgInt no AREsp 1576086/MG - 

Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA 

TURMA - Data do Julgamento 16/12/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 18/12/2019).   Assevere-se que o 

mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e 

julgadas, ou a introdução de questão nova, 

conforme já se manifestou o STJ:   

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS 

DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15.  1. De 

acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/15, 

são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos 

de declaração servem ao saneamento do acórdão 

embargado, e não à revisão do anterior aresto proferido 

em sede de agravo regimental, com o qual não se 

conforma o embargante. 3. Embargos de declaração 

rejeitados com aplicação à parte embargante de multa de 

2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015”.  (EDcl nos EDcl no AgInt 

no AREsp 1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO 

KUKINA - PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 
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08/04/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

15/04/2019).     

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

ao argumentar pela não incidência do creditamento utilizando-se da tese da 

incorporação física do produto pretende, por via transversa, a revisão de matéria de 

fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz 

questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para 

interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do 

REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes 

em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o 

recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Colhe-se do acórdão recorrido a seguinte fundamentação: 

 

“(...) 6. Na decisão monocrática foi ressaltado que a 

controvérsia recursal está no enquadramento  dos bens 

elencados pela sociedade-recorrente como insumos ou bens 

destinados a uso e consumo da atividade. 

 

7. Destacou-se  que  o  entendimento  da Corte Nacional é 

no sentido de que é possível reconhecer o  crédito  de  

ICMS  em  relação  às  mercadorias essenciais à prestação 

do serviço desenvolvido pela contribuinte, as quais são 

consideradas insumos.  

 8.   A  alegação  do  Estado  quanto  à  não integração ao 

produto não é, por si só, capaz de afastar o direito invocado 

pela contribuinte-agravada. 

 

(...) 

13. Como  consequência,  o  pleito  da contribuinte foi 

acolhido para declarar o direito ao crédito de  ICMS  
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referente  ao  óleo  diesel,  aos  pneus  e  às câmaras  

destinados  aos  caminhões  da  apelante (contribuinte)  

utilizados  na  atividade  de  transporte rodoviário¸  

conforme  objeto  social  (TJe  22/4).  Tais materiais  são  

essenciais  aos  serviços  prestados  e, portanto, insumos.  

14.  Apesar  disso,  o  ente-embargante apresentou  este  

agravo  interno  sem  acrescentar qualquer  argumento  

que  ilidisse  as  razões  antes expostas  ou  fizesse  a  

distinção  em  relação  à jurisprudência contida no 

decisum agravado. (...)” (Fls. 419//427) 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial.).  

 

Nesse sentido:  

 

“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 

CREDITAMENTO DE ICMS. INSUMOS 

EMPREGADOS NA ATIVIDADE-FIM DO 

ESTABELECIMENTO. VIOLAÇÃO NÃO 

CONFIGURADA. MATERIAIS UTILIZADOS NO 

PROCESSO PRODUTIVO NÃO SE INCORPORAM 

AO PRODUTO FINAL. REEXAME. NÃO 

CABIMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

ANÁLISE PREJUDICADA. VERBA HONORÁRIA. 

NÃO CABIMENTO NAS HIPÓTESES DE 

ALTERAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 

INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 

RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação objetivando o 

reconhecimento do direito de escriturar, manter e de 

aproveitar os créditos de ICMS relativos aos insumos 

empregados na atividade-fim do estabelecimento, que 
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sofram alterações em função de sua aplicação no processo 

produtivo, já que esses produtos não seriam de uso ou 

consumo. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. 

No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 

do CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta 

clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-

a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 

forma contrária aos interesses da parte, como verificado 

na hipótese. 

III - Quanto à suposta afronta aos arts. 20 e 33, I, da Lei 

Complementar n. 87/1996, verifica-se que a decisão 

proferida pelo Tribunal de origem, de que os materiais 

adquiridos e utilizados pela empresa em seu processo 

produtivo não integram o produto final nem se esgotam 

nessas operações e que, por essas razões, não fazem jus ao 

creditamento de ICMS, vai ao encontro da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 

sentido: AgInt no REsp 1.723.889/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

25/6/2019, DJe 28/6/2019; EDcl no AgInt no AREsp 

991.299/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 10/12/2018. 

IV - Sobre a alegação de que os insumos que adquire 

integram o processo de industrialização e por isso fazem 

jus ao creditamento do ICMS, a Corte a quo analisou as 

alegações da parte com os seguintes fundamentos: "Com 

efeito, a lista de bens elencados pelo perito judicial, às fls. 

1.525 a 1.527 (pneus e câmaras de ar, materiais de corte 

de cana-de açúcar, fio agrícola, facas, martelos, pentes 

bagaceiras, correntes transportadoras e suas partes, 

correntes transportadoras de borracha e roletes, eletrodos, 

estatores e rotores de bomba, válvula e elementos de 

vedação, telas para filtragem, lâminas raspadoras, óleos e 

graxas), nada mais é do que bens utilizados durante o 

processo de industrialização que, na verdade, não se 
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consomem durante este processo, mas apenas se 

desgastam pelo seu uso constante. [...] Ou seja, referidos 

materiais não se incorporam aos bens produzidos pela 

autora e levados ao consumidor final, de modo que, não 

há que se falar em cumulatividade do imposto, uma vez 

que não ocorre a saída dos referidos bens do 

estabelecimento, na qualidade de componente de produto 

industrializado e, como tal, a ele incorporado. [...] Vale 

dizer que a aquisição de produtos ou mercadorias 

destinados ao processo de industrialização, mas que nele 

não são consumidos nem integram o produto final, não 

gera direito ao creditamento do ICMS (...)". 

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os 

fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para 

se chegar à conclusão diversa, seria necessário o 

reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual 

"A pretensão de simples reexame de provas não 

enseja recurso especial". Ressalte-se que o óbice 

imposto à admissão do recurso pela alínea a do 

permissivo constitucional impede a análise recursal pela 

alínea c. 

VI - Por derradeiro, no que tange à alegada ofensa ao art. 

85, §§ 2º, 3º e 11 do CPC/2015, a jurisprudência desta 

Corte posiciona-se no sentido de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está 

sujeito a critérios de valoração delineados na lei 

processual. Sua fixação é ato próprio dos juízos das 

instâncias ordinárias, e só pode ser alterada em recurso 

especial quando tratar de valor irrisório ou exorbitante, o 

que não se configura no caso. 

VII - Agravo interno improvido.” 

(AgInt no AREsp n. 1.775.781/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

28/11/2022, DJe de 1/12/2022.) 
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Ademais, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se apura do precedente a 

seguir: 

 

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ICMS. 

CREDITAMENTO. BENS UTILIZADOS NO 

PROCESSO PRODUTIVO. MATERIAIS DE USO E 

CONSUMO E INSUMOS. VIOLAÇÃO DO ART. 

1.022 DO CPC/2015. OCORRÊNCIA. 

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada 

na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem 

ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 

3/2016/STJ. 

2. Conforme pacífica orientação jurisprudencial 

deste Tribunal Superior, o art. 20 da Lei 

Complementar n. 87/1996 ampliou as hipóteses de 

creditamento, condicionando o aproveitamento dos 

créditos, relativos à aquisição de produtos 

intermediários, apenas à comprovação da utilização 

nas atividades fins da sociedade empresária, ainda 

que consumidos ou desgastados gradativamente. 

Precedentes. 

3. No caso dos autos, deve-se reconhecer a relevância da 

integração pedida pela parte nos seus embargos de 

declaração, à luz da orientação jurisprudencial deste 

Tribunal Superior, porquanto tem potencial para alterar o 

resultado do julgamento. Violação do art. 1.022 do 

CPC/2015 reconhecida. 

4. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no REsp n. 2.046.988/SP, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

26/6/2023, DJe de 28/6/2023.) 

 

Assim, forçoso concluir que o acórdão vergastado se encontra 

alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não sendo admissível 

recurso especial, tal como orienta a Súmula n° 83 daquela Corte:  
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“NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL 

PELA DIVERGÊNCIA, QUANDO A ORIENTAÇÃO 

DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO 

SENTIDO DA DECISÃO RECORRIDA”. (Súmula 83, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 

02/07/1993, p. 13283). 

 

Salienta-se que a referida Súmula não se restringe às hipóteses do 

artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal, mas alcança igualmente os recursos 

interpostos pela alínea “a” daquele dispositivo:  

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO. INADMISSIBILIDADE DE 

JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE 

CERTIFICAÇÃO ACERCA DA ENTRADA DOS 

RECURSOS NOS COFRES PÚBLICOS. 

PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM BASE 

NAS ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

83/STJ. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO SOMENTE 

QUANDO INSUFICIENTE. NÃO CABIMENTO NA 

HIPÓTESE. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O princípio 

da instrumentalidade das formas não tem o condão de 

possibilitar a relativização do não atendimento às 

exigências do art. 525 do CPC/1973 no que diz respeito 

às peças obrigatórias ou necessárias do agravo de 

instrumento. 2. "É insuficiente, para comprovação do 

preparo, a apresentação somente do comprovante de 

pagamento do porte de retorno e das custas processuais, 

pois é indispensável a juntada das respectivas Guias de 

Recolhimento [...]" (AgRg no AREsp n. 723.573/SP, 

Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma julgado 

em 27/10/2015, DJe 12/11/2015). Incidência da Súmula 
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83/STJ. 3. É pacífico, nesta Casa, que a aplicação da 

Súmula 83/STJ abrange os recursos especiais 

interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 

permissivo constitucional. Precedentes. 4. A 

intimação para a regularização do preparo do recurso 

(agravo de instrumento, na espécie) só é devida na 

hipótese em que o valor recolhido se mostrar insuficiente, 

situação que não se amolda ao caso dos autos. 

Precedente. 5. Agravo regimental a que se nega 

provimento”. (AgRg no AREsp 812.679/CE, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017). 

 

II – Do Recurso Extraordinário 

 

Em que pesem as considerações tecidas, o que o recorrente pretende é a 

revisão do julgado com o reexame e nova valoração do contexto fático-probatório 

presente nos autos, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à Constituição, 

insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário.   

 Nesse passo, mediante o detido exame das razões recursais, não resta 

outro caminho salvo a aplicação do verbete n. 279, da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, visto que, para se chegar à conclusão contrária à adotada pelo órgão 

julgador, necessário seria o reexame do conjunto fático-probatório.   

Outrossim, seria necessária a interpretação de legislação local, o que 

atrai a incidência da Súmula 280 do STF.   

 Nesse diapasão:  

“EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário 

com agravo. Direito Tributário. ICMS. Crédito 

tributário. Controvérsia sobre a natureza dos 

materiais adquiridos. Bens intermediários ou de uso 

ou consumo. Fatos e provas. Reexame. 

Impossibilidade. Legislação local. Ofensa reflexa. 

Precedentes. 1. Não se presta o recurso extraordinário para 
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o reexame dos fatos e das provas constantes dos autos, 

tampouco para a análise da legislação local. Incidência das 

Súmulas nºs 279 e 280/STF. 2. Agravo regimental não 

provido, com imposição de multa de 1% (um por cento) do 

valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC). 3. 

Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, seu valor monetário será majorado 

em 10% (dez por cento) em desfavor da parte recorrente, 

nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a 

eventual concessão de justiça gratuita. 

(ARE 1259652 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI 

(Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 08-06-2020, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-169  DIVULG 03-07-

2020  PUBLIC 06-07-2020) 

  

 À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO os recursos especial e extraordinário 

interpostos, nos termos da fundamentação supra.  

     Intime-se 

 

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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